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APRESENTAÇÃO

A obra Formação, Prática e Pesquisa em Educação apresenta um apanhado 
da produção à nível superior da área da Educação no brasil, contemplando as três 
esferas: a formativa através de relatos que percorrem os processos formativos, 
relacionada ao ensino e às teorias da aprendizagem; a prática com destaque para as 
iniciativas extensionista e de inserção escolar e por último, mas não menos importante, 
a da pesquisa apresentando as temáticas que têm movimentado a produção científica 
e intelectual do ensino superior brasileiro na área educacional. A qual apresento 
brevemente a seguir.

O capítulo “A Alfabetização de Crianças Autistas” de autoria de Fabiana Boff 
Grenzel apresenta uma reflexão acerca de crianças autistas na alfabetização, 
enfatizando a necessidade de se criar estratégias para facilitar a aprendizagem destes 
educandos. “A Construção da Escrita Pré-Silábica e suas Implicações na Perspectiva 
da Psicogênese da Língua Escrita: Um Breve Estudo de Caso”, das autoras Telma 
Maria de Freitas Araújo, Nadja Sabrina Silva Gomes Lopes Duarte e Maria Estela 
Costa Holanda Campelo apresenta, segundo as autoras, uma Sondagem de Escritas, 
através da qual é realizada uma análise da produção escrita de uma criança, a partir 
da teoria da psicogênese da língua escrita. 

“A Evasão como Subsídio para a Avaliação Institucional: Um Estudo de Caso 
com Cursos de Engenharia em uma Universidade Pública”, de Joice Pereira da Silva 
Carvalho, Simone Portella Teixeira de Mello e Daniela Vieira Amaral concentra seu 
olhar na evasão escolar no ensino superior enquanto fenômeno capaz de subsidiar 
uma avaliação institucional. Marcos Gonzaga e Regina Magna Bonifácio de Araújo, 
por sua vez, apresentam uma síntese das características fundamentais da pesquisa 
qualitativa, com destaque para a História Oral no capitulo “A História Oral na Produção 
Acadêmica: Três Leituras Metodológicas”

Em “A Motivação no Processo de Ensino/Aprendizagem de Francês no Curso 
de Secretariado Executivo da UEM: Entendimento e Desafios”, Edson José Gomes 
intenciona identificar quais são os principais entraves a um desempenho satisfatório 
no processo de ensino/aprendizagem do francês como língua estrangeira no curso 
de SET. As autoras Rayuska Dayelly de Andrade e Sueldes de Araújo discutem a 
concepção de escola inclusiva em uma análise do município de Angicos no Rio Grande 
do Norte para o atendimento de uma aluna surda em “A Percepção de Professore(a)
s sobre a  Prática Pedagógica no Contexto Inclusivo. 	

Já Andressa Graziele Brandt, Nadja Regina Sousa Magalhães, Aline Aparecida 
Cezar Costa e Luciana Gelsleuchter Lohn apresentam algumas reflexões sobre o 
campo da etnografia a partir de um estudo sobre a pesquisa etnográfica com crianças, 
em seu capítulo “Pesquisa Etnográfica com Crianças Pequenas: Aproximações 
Teórico-Metodológicas.

No capítulo “A Qualidade no Ensino à Distância: o Novo Aluno e o Novo Professor” 



Jéssica Reis Silvano Barbosa e Gislaine Reis elaboram uma reflexão sobre a expansão 
do ensino à distância e analisam as mudanças advindas dessa expansão para o ramo 
da educação virtual. Já os autores Karla dos Santos Guterres Alves e Antônio Luiz 
Santana objetivam compreender a relação entre a Grounded Theory e o processo de 
reflexividade que envolve a pesquisa científica em seu capítulo “A Reflexividade na 
Grounded Theory”. Na sequência, Raimundo Ribeiro Passos, Afrânio Ferreira Neves 
Junior, Paulo Rogério da Costa Couceiro, Genoveva Chagas de Azevedo, Maria Marly 
de Oliveira Coêlho e Valdete da Luz Carneiro através de “Análise do Instrumento de 
Autoavaliação Institucional Utilizado na UFAM nos Anos de 2014 e 2015” realizam 
uma análise dos instrumentos utilizados pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) 
da Universidade Federal do Amazonas, e a verificação de sua evolução no processo 
avaliativo interno de 2014 e 2015.

Na perspectiva dos planejamento de sistemas universitários estaduais 
brasileiros, Nelson De Abreu Júnior Apresenta “Aspectos Socioeconômicos na 
Espacialização da Universidade Estadual de Goiás”, capítulo no qual se encontra 
uma pesquisa documental combinada com a análise de dados estatísticos acerca da 
educação superior pública estadual em Goiás. Tendo por objetivo apresentar e discutir a 
temática da avaliação da aprendizagem na área da Educação Física escolar, e apontar 
suas relações com os currículos Alessandra Andrea Monteiro e Vilma Lení Nista-
Piccolo são as autoras de: “Avaliação da Aprendizagem na Educação Física Escolar 
na Rede Municipal de São Paulo e Paulo Freire: Aproximações e Distanciamentos”.  
Nesse sentido também, Andreia Gasparino Fernandes avalia através de uma revisão 
temática a problemática da garantia de vagas em creches públicas municipais do 
município de São José do Rio Preto frente à legislação educacional vigente em 
“Avaliação da Política de Oferta de Vagas em Creches na Rede Pública Municipal de 
Ensino de São José do Rio Preto”. 

Sob a ótica da organização das diretrizes operacionais de ensino Alderita 
Almeida de Castro e Sueli Aparecida de Souza refletem sobre a implementação da 
avaliação das aprendizagens enquanto impulsionadora do processo do conhecimento 
na educação básica do Estado de Goiás, entre os anos de 2009 e 2014 no capítulo 
“Avaliação das Aprendizagens: a Significativa Ascensão do IDEB nas escolas do 
Estado de Goiás do ano de 2009 a 2014”. Tendo em vista a Avaliação Internacional de 
Estudantes (PISA) Glauco da Silva Aguiar e Ligia Gomes Elliot exploram o conceito de 
Oportunidade de Aprendizagem trazido pelo PISA 2012, analisando o desempenho 
do Brasil e de mais 11 países em “Avaliação em Matemática: Uso dos Resultados do 
Pisa 2012”.

No capítulo “Avaliação: Concepções e Implicações na Educação Infantil” Natascha 
Carolina de Oliveira Gervázi, Marcos Vinícius Meneguel Donati e José Roberto 
Boettger Giardinetto desenvolvem uma reflexão sobre a avaliação na Educação 
Infantil, através da análise e orientação a correta utilização da ferramenta portfólio. 
Ainda na perspectiva avaliativa Rosemary Farias Rufino, Santana Elvira Amaral da 



Rocha e Núbia do Socorro Pinto Breves apresentam o capítulo “Avaliações em 
Larga Escala: Contribuições da ADE para Atingir a Meta da Proficiência no SAEB/
INEP em Escolas Públicas Municipais de Manaus” no qual retratam a percepção dos 
estudantes em relação às contribuições das avaliações em larga escala no processo 
de ensino e aprendizagem das escolas públicas de ensino fundamental do município 
de Manaus. 

Na sequência Andrialex William da Silva, Tarcileide Maria Costa Bezerra, Romênia 
Menezes Paiva Chaves Carneiro e Renata Rosa Russo Pinheiro Costa Ribeiro exibem 
“Concepções de Professores sobre a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva: 
uma Visão Romântica ou Direito à Educação?” No qual discutem as concepções dos 
profissionais do sistema educacional do município Jardim de Angicos (RN) sobre a 
Educação Especial em uma perspectiva inclusiva. Ainda na perspectiva inclusiva, 
o capítulo “Criatividade e Altas Habilidades/Superdotação” de Guacira Quirino 
Miranda, Arlete Aparecida Bertoldo e Priscila Miranda Chaves apresenta uma revisão 
bibliográfica sobre a relação da criatividade com as altas habilidades/superdotação. 
Em “Desenhos e Desenhos: Conselhos Municipais de Educação” Virgínia Coeli Bueno 
de Queiroz Matias e Rosimar de Fátima Oliveira analisam os elementos comuns do 
desenho institucional dos Conselhos Municipais de Educação (CMEs) no Brasil, 
como um dos fatores capazes de potencializar os esperados resultados democráticos 
dessas instâncias colegiadas. 

A seguir Gildene do Ouro Lopes Silva, Amanda Lázari e Amanda Calefi Felex 
embasadas pelo modelo Oakland, Glutting E Horton realizaram a identificação dos 
estilos de aprendizagem em escolares do quarto ano do ensino fundamental no 
capítulo intitulado “Estilos de Aprendizagem no Modelo de Oakland, Glutting e Horton 
em Escolares do Ensino Fundamental I”. Já em “Financiamento da Educação: uma 
Análise a partir do Gasto Aluno-Ano nos Municípios do Paraná” Jokasta Pires Vieira 
Ferraz, Andrea Polena e Simony Rafaeli Quirino verificam o perfil de gasto aluno-
ano dos municípios do Paraná, em 2014, em relação ao porte dos municípios. Em 
“Ideias Higienistas na Revista Pedagogium (1922-1923)” Amanda Vitória Barbosa 
Alves Fernandes, Arthur Beserra de Melo e Marlúcia Menezes de Paiva analisam as 
ocorrência de ideias higienistas na revista Pedagogium, durante os anos de 1922 e 
1923.

Laura Renata Dourado Pereira em “O Ensino da Arte e a Interdisciplinaridade: 
Novos Modos de Pensar sobre a Produção do Conhecimento” propõe uma 
reflexão sobre a interdisciplinaridade como um possível caminho para superar 
a fragmentação do conhecimento existente. Na sequência, “O Professor como 
Mediador nas Habilidades de Leitura” de Clarice de Matos Oliveira e Thenner Freitas 
da Cunha analisa como o professor de Língua Portuguesa pode ser um facilitador 
no desenvolvimento das habilidades de leitura aferidas nas avaliações educacionais 
em larga escala. Na perspectiva do Projeto de Lei 7.180/14, Ana Carolina Fleury e 
Ivo Monteiro de Queiroz apresentam “O Projeto Escola Sem Partido e a Construção 



de uma Educação Burguesa no Século XXI” a fim de compreender os conceitos e 
detectar a existência de uma relação entre a proposta, os fundamentos da educação 
e a perspectiva marxista. Em “Observatório Eçaí: a Aplicação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e outros Direitos Humanos na Fronteira Brasil-Bolívia” Cláudia Araújo 
de Lima sistematiza uma observação das políticas públicas voltadas à infância e à 
adolescência bem como investiga os fenômenos de violações de direitos de crianças 
e adolescentes na região da fronteira. 

No capítulo “Os Desafios e as Demandas Socioculturais Brasileiras Frente à 
Inclusão Escolar” de Evaldo Batista Mariano Júnior, Maria Aparecida Algusto Satto 
Vilela e Valeska Guimarães Rezende da Cunha os autores retomam a temática das 
políticas públicas educacionais voltadas para a inclusão escolar com o intuito de 
fornecer subsídios a profissionais que atendam alunos portadores de necessidades 
especiais. Marcelo da Silva Machado em “Pacto Federativo na Educação e a 
Participação da União no Financiamento da Educação em Municípios da Região 
Metropolitana do Rio De Janeiro” realiza uma investigação sobre o pacto federativo e 
sua repercussão, entre os anos de 2008 e 2018, sobre o aumento das responsabilidades 
dos municípios na oferta de matrículas e, também de financiamento da educação na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

“Pedagogia Waldorf e Salutogênese: razões e caminhos no/do cotidiano 
escolar” de Elaine Marasca Garcia da Costa, Vilma Lení Nista-Piccolo reflete sobre 
a possibilidade de a área da Saúde ser edificada junto à Educação através da 
convergência de dois conceitos: a Salutogênese e o método pedagógico Waldorf. 
Na perspectiva de estabelecer um perfil do uso e descarte de óleo vegetal utilizado 
para o preparo de alimentos em Escolas da Rede Pública Estadual de Educação 
Básica de Tubarão Douglas Bardini Silveira, Eduardo Aquini e Isonel Maria Comelli 
Pave desenvolvem “Perfil de Descarte de Óleo de Cozinha em Escolas da Rede 
Pública Estadual de Educação Básica Situadas no Município de Tubarão, SC”. A fim 
de discutir a relação dos temas desenvolvidos na disciplina Filosofia das Ciências, no 
Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRN, e suas possíveis aproximações 
e com a pesquisa sobre objetos de estudo associados ao higienismo dentro do campo 
da História da Educação, Arthur Beserra de Melo,  Amanda Vitória Barbosa Alves 
Fernandes e Marlúcia Menezes de Paiva fundamentam o capítulo “Relações entre 
Temas da Disciplina Filosofia das Ciências e a Pesquisa sobre Higienismo no Campo 
da História da Educação”.

No capítulo “Representações Sociais das Práticas dos Professores de Educação 
Física acerca da Educação Física Escolar”, Bruno Viviani dos Santos, Sabrina Araujo 
de Almeida e Pedro Humberto Faria Campos analisam a representação social da 
prática pedagógica de 103 professores de Educação Física do ensino fundamental. 
Em “Sistema de Avaliação Escolar”, Katia Verginia Pansani traz um Relato de 
Experiência sobre os resultados positivos do Sistema de Avaliação Escolar – SAEsc 
no Colégio Progresso Campineiro. Para proporcionar uma compreensão sobre as 



políticas públicas de financiamento, tais como o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 
Jhonathan Martins da Costa, Carlos José de Farias Pontes e Maria Valdiza Ferreira 
Moniz Andrade publicam “Um Olhar Inicial a Respeito das Políticas Públicas de 
Financiamento no Brasil: Compreendendo o FUNDEB”. Laís Takaesu Ernandi, Willian 
Pereira da Silva, Suédina Brizola Rafael Rogato no capítulo “Uso do Medicamento 
na Infância: Reflexões sobre a Atuação Docente no Processo da Medicalização do 
Ensino” buscaram discutir o processo de medicalização na infância e a necessidade 
de problematização dessa questão.

Os textos, relatos de prática e conclusões de pesquisas tangentes às questões 
educacionais que compõem esse terceiro volume da obra Formação, Prática e 
Pesquisa em Educação portanto operam em favor de qualificar a produção do ensino 
superior brasileiro e subsidiar novas pesquisas, constituindo-se assim em importante 
devolutiva à sociedade dos investimentos feitos com a formação de profissionais da 
educação e pesquisadores.

							     

Tascieli Feltrin
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RESUMO:  Este texto analisa elementos 
comuns do desenho institucional dos Conselhos 
Municipais de Educação (CMEs) no Brasil, 
como um dos fatores, entre outros, capazes 
de potencializar os esperados resultados 
democráticos dessas instâncias colegiadas. 
Adotou-se, como estratégia metodológica, 
revisar a literatura pertinente aos conselhos 
gestores de políticas públicas e, em especial, 
os de educação, cujos estudos trazem à 
baila evidências de que diferentes desenhos 
repercutem em diferentes formas de atuação 
desses colegiados, oferecendo subsídios para 
avaliar em que medida o formato institucional, 
com todo o seu arsenal operacional, constitui 
elemento determinante na atuação dos CMEs 
brasileiros. Partiu-se do pressuposto de que o 
desenho constitui variável importante de análise, 
porém insuficiente para abarcar a complexidade 
e a multidimensionalidade dos CMEs, sendo, 
portanto, necessário considerar, também, 
os contextos sociais, políticos e econômicos 
nos quais estes colegiados estão inseridos. A 

primeira parte do texto discute, sucintamente, a 
relevância do desenho institucional. A segunda 
recupera a história pela qual os contornos 
institucionais dos CMEs foram delineados. A 
terceira discute mecanismos institucionais e 
suas implicações na efetividade da atuação, 
abordando elementos que estruturam o 
funcionamento e a dinâmica deliberativa dos 
CMEs. Por fim, apresenta-se breve consideração 
acerca do propósito deste estudo, ressaltando 
a importância do desenho institucional dos 
colegiados em tela e a necessidade de pautar 
a análise por elementos para além do desenho.
PALAVRAS-CHAVE: Conselhos Municipais de 
Educação, Desenho Institucional, efetividade 
de atuação.

1 | 	INTRODUÇÃO

O texto analisa elementos comuns 
do desenho institucional dos Conselhos 
Municipais de Educação (CMEs) como um dos 
fatores, entre outros, capazes de potencializar 
os esperados resultados democráticos. 
Apresenta revisão da literatura, cujos estudos 
trazem à baila evidências de que diferentes 
desenhos repercutem em diferentes formas 
de atuação, oferecendo subsídios para avaliar 
em que medida o formato institucional constitui 
elemento determinante na atuação dos CMEs.
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Parte-se do pressuposto de que o desenho constitui variável importante de 
análise, porém insuficiente para abarcar a complexidade e a multidimensionalidade 
dos CMEs, sendo necessário considerar os contextos sociais, políticos e econômicos 
nos quais esses colegiados estão inseridos.

A primeira parte do texto discute, sucintamente, a relevância do desenho 
institucional. Na segunda, recupera-se a história pela qual os contornos institucionais 
dos CMEs foram delineados. Na terceira, discutem-se mecanismos institucionais e 
suas implicações na efetividade da atuação, abordando elementos que estruturam o 
funcionamento e a dinâmica deliberativa. Por fim, apresenta-se breve consideração 
acerca do propósito deste estudo, ressaltando a importância do desenho institucional 
dos colegiados em tela e a necessidade de pautar a análise por elementos para além 
do desenho.

2 | 	DESENHO INSTITUCIONAL: AS REGRAS IMPORTAM?

Segundo Goodin (2005), o termo desenho institucional refere-se à “criação de 
uma forma acionável para promover resultados estimados num contexto particular” 
(p.31). Entende-se, assim, por desenho institucional um conjunto de regras que 
estrutura o funcionamento das instituições democráticas e repercute nos seus 
resultados, ou seja, na sua efetividade deliberativa (AVRITZER, 2011). De forma 
simplificada, compreende-se por efetividade deliberativa, a capacidade efetiva de 
os conselhos gestores de políticas públicas influenciarem, controlarem e decidirem 
sobre determinada política pública, e deliberarem sobre ela CUNHA, 2009).

Parte-se do pressuposto de que os detalhes da construção institucional 
constituem dimensão importante para análise, por delimitar contornos da sua identidade 
política, oferecer subsídios para a sua atuação e apontar potencialidades e limites 
na produção de resultados para as políticas públicas do município. Como aponta 
a literatura, o desenho institucional é uma variável importante de análise (FUNG, 
2004; AVRITZER, 2008; FARIA e RIBEIRO, 2011; CUNHA, 2009; LÜCHMANN, 2009; 
CUNHA, ALMEIDA, FARIA e RIBEIRO, 2011; WAMPLER, 2011), porém, insuficiente 
para abarcar a complexidade dos CMEs, uma vez que esses órgãos não estão 
isolados, fazem parte de uma engrenagem, de uma cadeia decisória, entrelaçando-
se nos espaços decisórios com normas que vinculam diversos atores e instituições 
(IMMERGUT, 1992; GOODIN, 1996; AVRIZTER, 2008; FUKS, 2005; CUNHA, 2009; 
LÜCHMANN, 2009).

As regras importam (TATAGIBA, 2002; LUCE, FARENZENA, 2008; AVRITZER, 
2008; CUNHA, 2009; LÜCHMANN, 2009; FARIA e RIBEIRO, 2011; CUNHA, ALMEIDA, 
FARIA e RIBEIRO, 2011; WAMPLER, 2011) e, embora não sejam definidoras dos 
resultados, desenham as instituições, organizam e estabelecem condições básicas 
para seu funcionamento. As regras não são neutras: incluem e excluem; evidenciam 
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ou camuflam conflitos; favorecem ou dificultam os acordos; definem a arena de disputa 
em que cada ator construirá suas estratégias de ação, podendo, inclusive, interferir 
nas suas preferências (IMMERGUT, 1992).

De acordo com a abordagem Neoinstitucional, o desenho resulta de planejamento 
intencional, a partir de um contexto, ocupa lugar de sujeito e de objeto; de variável 
independente, ao produzir determinados resultados; e de variável dependente, por 
sofrer pressões externas.

Para Immergut (1992), diferentes arranjos institucionais tendem a constituir 
condições institucionais mais favoráveis à deliberação, possibilitando participação 
qualificada dos atores. Reconhece, contudo, que regras, aparentemente democráticas, 
que estimulam a participação, podem provocar efeitos contraditórios, como constranger 
a deliberação e dificultar o próprio processo decisório. 

Posto isso e longe de abarcar a totalidade de regras do funcionamento dos 
CMEs, o propósito, aqui, é apontar elementos de caráter institucional e normativo, 
que possibilitam verificar limitações quanto à institucionalização, participação, 
representatividade, caráter inclusivo e democratizante, bem como os relativos ao 
processo deliberativo e decisório. 

3 | 	DESENHAR E REDESENHAR OS CMES: POSSIBILIDADES?

O atual desenho institucional dos CMEs começou a ser moldado antes mesmo 
da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988). Apesar de não 
constituírem instituições recentes, foi nesse período que esses colegiados, ancorados 
nos textos legais que delegavam autonomia aos municípios, passaram a se afigurar, 
potencialmente como espaços públicos de participação da sociedade civil (AVRITZER, 
2005), com competências para gerirem os seus sistemas de ensino e suas próprias 
políticas educacionais.

No âmbito da educação, os dispositivos constitucionais de 1988 somente 
foram regulamentados em 1996, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), “cujo texto não apenas 
ratificou a organização sistêmica já praticada em larga medida em algumas regiões do 
país, como normatizou a condição de sistemas autônomos, atribuída aos Municípios” 
(CASTRO, SOUZA, 2012, p.3-4).

Ainda hoje, segundo Souza e Vasconcelos (2013), “restam inúmeras dúvidas 
quanto à aplicabilidade dos dispositivos legais pertinentes, especialmente no que 
se refere à abrangência das possibilidades de exercício da autonomia municipal em 
relação à educação local” (p.131. A ausência de clareza da identidade do Sistema 
Municipal de Ensino (SME) e do próprio CME associa-se, também, à falta de 
perspectiva em relação ao papel e à atuação dos conselheiros. Isso, evidentemente, 
repercute na atuação dos atores e na dependência dos colegiados em relação 
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aos outros conselhos em âmbito estadual ou nacional, bem como em relação às 
Secretarias Municipais de Educação (SOUZA, DUARTE, OLIVEIRA, 2013).

A imprecisão legal, contudo, não impediu a criação, em larga medida, de CMEs e 
de outros conselhos gestores de políticas públicas que abriram novas arenas públicas 
de deliberação no âmbito do município. Apesar de os CMEs terem sido criados como 
instituições participativas permanentes (VERMEULE, 2011), definidas legalmente, 
com representação do Estado e da sociedade civil, constata-se, ainda hoje, baixa 
capacidade propositiva e deliberativa nesses órgãos quanto à formulação da política 
de educação municipal (OLIVEIRA, 2008).

A propósito, estudo recente destaca que a situação “hipotética ideal de gestão 
democrática”, correspondente à instituição de SME concomitantemente à criação de 
CMEs, não se configura na totalidade de municípios dos estados do Brasil. Duarte, 
Oliveira e Nascimento (2012) caracterizam duas outras situações distintas: a) 
município que possui SME, sem a instituição de CME e b) CME, cujos municípios não 
instituíram seus SMEs. Pontuam as autoras que a “análise da produção legislativa 
municipal poderá indicar que tipo de arranjo institucional tende a se configurar” que 
podem se apresentar como “lócus de expressão de interesses”, como “espaços de 
atuação neopatrimonialista”, ou mesmo espaços “de promoção de accountability e/ou 
de deliberação cidadã” (p.4).

Apesar da opção dos textos legais por “regime normativo e político, plural e 
descentralizado, em que se cruzam novos mecanismos de participação social com 
modelo institucional cooperativo que amplia o número de sujeitos políticos capazes de 
tomar decisões” (CURY, 2004, p.16), a proposta democrática de colaboração encontra-
se marcada pela dissociação entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
(SOUZA e FARIA, 2004). A figura solidária da colaboração por meio do Regime de 
Colaboração, que marcou significativamente o avanço democrático das novas relações 
propostas entre as áreas de poder federadas, tanto no que concerne à Constituição 
Federal de 1988, quanto à LDB nº 9.394/96, promoveu a instauração de um “efeito 
desagregador sobre as redes municipais”, em parte decorrente da transferência de 
redes de ensino sem o respectivo repasse de recursos (PEIXOTO, 2003).  A esperada 
transferência do poder decisório aos municípios, por meio da descentralização, como 
premissa de que a gestão democrática se realizasse, não se concretizou. Assim, a 
descentralização passou a se configurar como desconcentração.	 Apesar de se 
apresentar com o discurso da descentralização e da autonomia, a desconcentração 
diz respeito, ao simples deslocamento de atribuições entre os entes federados, das 
esferas federais e estaduais para as esferas municipais, sem a partilha de poderes, 
implicando, também, a privatização dos serviços públicos e a abertura do país ao 
capital financeiro internacional. (ABREU, 1999; ABREU; SARI, 1999; DUARTE, 2002; 
FREITAS,1998).

Considera-se, assim, que a mera inauguração dos CMEs não se revelou como 
condição suficiente para que a participação no interior desses órgãos ocorresse 
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conforme o espírito democrático que estabelece o Texto Constitucional e a LDB nº 
9.394/96 (SOUZA e FARIA, 2004). É ampla a crítica de que esses colegiados não 
estejam, de fato, cumprindo suas funções democráticas, tampouco favorecendo a 
autonomia dos municípios, contribuindo, muitas vezes, para o aprofundamento de 
uma estrutura hierárquica e burocrática de ensino em vigência (CURY, 2000, p. 44).

Nesse cenário, reafirma-se o desafio dos CMEs: instituírem-se como órgãos 
de Estado e não de governo. Para tanto, novos desenhos se impõem no cenário 
nacional, com a instituição do Sistema Nacional de Educação conforme estabelece o 
Plano Nacional de Educação em vigor.

4 | 	DESENHO E ALÉM DO DESENHO DOS CMES

Como não há legislação federal que determine a criação de CMEs, a decisão 
de criar o órgão é exclusiva do município e o processo de criação parte deve partir 
da vontade política da sociedade e o seu desenho deve resultar de ampla discussão 
na comunidade. Instituídos por lei municipal, compete aos próprios colegiados a 
elaboração e a aprovação dos regimentos, que regulamentam a aplicação da lei de 
criação e especificam o seu funcionamento. 

Para Faria e Ribeiro (2011), o grau de institucionalização dos conselhos pode 
ser medido por meio de indicadores, tais como: tempo de existência; presença 
de “uma estrutura organizacional”, existência de recinto próprio e “frequência de 
reuniões” (p.128). A estrutura de funcionamento inclui a própria estrutura burocrática, 
medida pela existência ou não de apoio técnico; previsão de câmaras ou comissões 
técnicas; mesa diretora e suas funções; conferências, recursos materiais, destaque 
orçamentário; e tudo o mais que possa contribuir para a viabilidade e a legitimidade 
de suas manifestações. (LUCE; FARENZENA, 2008, p.91 e 92). 

Estudos têm evidenciado que os CMEs, cujas condições de funcionamento, 
como espaço físico e infraestrutura dependem da Secretaria Municipal de Educação, 
tendem a submeter-se ao Executivo, constituindo-se “mais um espaço institucional, 
ou mais um setor, entre outros, dentro da máquina político-estatal” ou mesmo 
promovendo o “isolamento dentro da máquina governamental e isolamento no tocante 
à sua inserção societal” (LÜCHMANN, 2009, s/p). 

Confere, também, institucionalização, o lugar ocupado pelo poder decisório 
dos CMEs “no conjunto das prioridades governamentais”, ou seja, a legitimidade do 
seu papel legislativo no âmbito do município. Nesse sentido, é importante atentar 
às relações que os CMEs estabelecem com outras instituições, sobretudo com o 
Legislativo e Executivo, responsáveis pela decisão e implementação das políticas 
públicas. Muitas vezes, os conselhos, por não conseguir legitimidade democrática, 
tendem-se a afastar-se dos seus objetivos precípuos, tornando-se “localizados”, 
ancorando-se apenas na legalidade da sua institucionalização, prevalecendo atuações 
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pautadas pelo imediatismo, fragmentação e burocratização (LÜCHMANN, 2009, s/p).
Para Fung (2004), o desenho institucional controla, inclusive, a “matéria da 

deliberação” (p. 178), por impactar, diretamente, a maneira pela qual se delibera. 
Determinados conteúdos exigem conhecimentos específicos que nem todos os 
participantes possuem o que pode vir a constranger a deliberação. Neste texto, 
considera-se a deliberação como “um processo de discussão pública no qual os 
participantes oferecem propostas e justificações que apelem aos outros participantes 
e por razões que os outros possam aceitar” (FUNG, 2004, p. 179).

Ainda é importante atentar para a distribuição, concentração e alternância de 
poderes em relação à formulação das normas de funcionamento; à definição da pauta 
(quando, quem e como); à alteração da pauta; à previsão de espaços para: debates 
face a face à votação (quem tem direito a voz e a voto), e à existência de mediadores 
no processo; entre outras regras (CUNHA, ALMEIDA, FARIA e RIBEIRO, 2011; FARIA 
e RIBEIRO, 2011).

O caráter inclusivo e democratizante dos conselhos (CUNHA, 2009; FARIA; 
RIBEIRO, 2010) pode ser mensurado por meio de regras, cujos princípios apontam 
para a pluralidade da representação, condições de igualdade entre os participantes e 
possibilidade de expressão da diversidade e do conflito (CUNHA, 2009), especialmente 
com a incorporação de “grupos menos mobilizados e mais vulneráveis” (ALMEIDA; 
CUNHA, 2011, p.114). 

Nesse caso, são valiosas as regras que definem composição e representatividade 
dos CMEs, tais como: o “número de membros”; “mandato e a possibilidade de 
reeleição dos conselheiros”; existência ou não de “paridade entre governo e sociedade 
civil” (FARIA, 2007, p.126); “eleição livre de conselheiros e/ou para o exercício da 
presidência” (FONSECA, 2011, p.160); definição prévia de “categorias de entidades 
que podem demandar representação” (CUNHA, ALMEIDA, FARIA E RIBEIRO, 2011, 
p. 307, 308); garantia da representação por membros da sociedade civil e definição 
de critérios para a escolha.

Gomes e Pascoalino (2000), Borges (2000), Azevedo (2002), Gouveia e 
Souza (2002), Souza e Faria (2004), Peroni (2008), Souza e Vasconcelos (2008), 
Cunha, Araújo, Costa e Jesus (2013) e Werle (2013) destacam que a composição 
e a representatividade dos conselhos refletem, muitas vezes, interesses do Poder 
Executivo ou, mesmo, interesses privados. Sobre esse aspecto, vale lembrar pesquisa 
realizada pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação que destacou 
dados preocupantes, especialmente, relativos ao exercício da presidência, exercida 
direta ou indiretamente pelo Poder Executivo em aproximadamente um terço dos 
CMEs do Brasil. (BRASIL.MEC.SEB, 2005, p. 66). Todavia, mesmo que o Secretário 
de Educação não exerça a presidência, não há garantias de funcionamento de caráter 
democrático. Condições desiguais no tocante ao acesso à informação e ao saber e à 
submissão cultural podem nortear o processo decisório e constituir fortes impeditivos 
de construção de espaços públicos democráticos (SOUZA E VASCONCELOS, 2008).
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Fuks e Perissinotto (2006) sinalizam recursos, ou seja, meios disponíveis 
aos indivíduos ou às organizações para o aumento da capacidade de ação e de 
influência política, os quais os conselheiros dispõem e que podem ser: a) individuais 
referentes ao perfil socioeconômico e educacional e b) coletivos, de natureza 
organizacional (financeiros, materiais e humanos) ou política, pertencentes às 
entidades representadas no órgão (FUKS, 2005). Fuks (2005) e Fuks e Perissinotto 
(2006) reconhecem, também, o peso de recursos não convencionais, individuais de 
natureza subjetiva e os recursos coletivos, de natureza objetiva, tais como as redes 
de apoio político, que permitem conexões externas ao órgão e a constituição de 
nichos de atuação. 

Por sua vez, a regra paritária não garante democratização esperada (TATAGIBA, 
2002; OLIVEIRA, 2008), porque “mesmo que entre sociedade e governo exista 
igualdade numérica, essa igualdade não é suficiente para garantir o equilíbrio 
decisório” (TATAGIBA, 2002, p. 57). Sendo assim, merece cautela a defesa ingênua 
à participação da sociedade civil, pois a mera presença dos membros da sociedade 
civil não define “uma paridade efetiva no processo de discussão e de tomada de 
decisão” (LÜCHMANN, 2009, s/p). 

Para Lüchmann, os membros da sociedade civil, por representarem entidades 
das mais diversas ordens, imprimem ao segmento um caráter mais heterogêneo e 
fragmentado, em paralelo ao do Estado, indicado pelo Executivo e cuja constituição 
se revela mais unificada. Mesmo que a escolha dos representantes da sociedade civil 
seja articulada em assembleias e fóruns, a participação não garante “interlocução com 
a ampla maioria dos não organizados que permanecem à margem desse processo” 
(LÜCHMANN, 2009, s/p, italicos no original). 

Lüchmann reconhece diferenças impostas à participação dos conselheiros, 
os quais ficam condicionados ao segmento que representam. A participação dos 
representantes do Estado é obrigatória e vincula-se às funções dos cargos que 
ocupam, inversamente às condições de participação da sociedade civil, que é 
voluntária e os seus representantes podem ser substituídos. Como geralmente não há 
critérios para indicação dos conselheiros do Estado, os seus representantes podem 
não se familiarizar com as temáticas atinentes ao órgão e ao posicionamento político 
esperado. 

Cunha (2009) destaca a fragilidade dos representantes da sociedade civil pela 
escassez de debate e contestação, decorrentes, muitas vezes, da burocratização da 
ação dos conselhos; do desconhecimento prévio da agenda, da desarticulação do 
segmento representado e da “pressão do poder público para que sejam aprovadas 
rapidamente questões que lhe interessam diretamente” (p. 136).

Tatagiba (2005) observa “ tendência à elitização da participação” (p. 209), na 
qual a esperada heterogeneidade na composição dos conselhos se associa ao perfil 
dos conselheiros. Estes se revelam cada vez mais “bem acima da média nacional” no 
que refere “à renda, escolaridade e engajamento político partidário”. 
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Dada à complexidade dos CMEs e o pouco investimento na competência técnica 
dos conselheiros, muitos conselheiros nomeados ficam subordinados ao Poder 
Executivo (SOUZA; VASCONCELOS, 2008) enfraquecendo o poder decisório e o 
exercício da democracia. Para (WERLE, 2013), a formação em ação e indicação de 
“processos de acompanhamento e avaliação constantes” são também elementos a 
serem considerados.  

5 | 	CONSIDERAÇÕES

Longe de revisar todas as teorias sobre desenho institucional, objetivou-se, 
aqui, ressaltar algumas contribuições teóricas de autores neoinstitucionalistas para a 
compreensão da importância de elementos mais comuns na análise dos CMEs. 

Muitos são os problemas e desafios a serem enfrentados na estruturação do 
desenho de tais órgãos que se revelam, ainda, muito incipientes. Cumpre lembrar os 
contextos e as particularidades dos CMEs, cuja inserção legal se deu pelo próprio 
Estado, instituindo-os como órgãos de políticas públicas. Além disso, deve-se levar 
em conta a trajetória histórica desses colegiados como espaços intermediários, de 
partilha de poder e, sobretudo, a sua pluralidade, pautada pela representação do 
poder local e de outras instituições e segmentos sociais (ABREU, 1999; GONÇALVES, 
1998; OLIVEIRA e SANTANA, 2010; VERHINE, 2000).

Assim sendo, o desenho institucional apresenta-se como uma variável 
importante, porém insuficiente para a compreensão dos CMEs. Convém destacar, 
com Avrizter (2008), que o desenho por si só não determina resultados de processos 
participativos. É necessário recorrer à categoria desenho participativo interativo para 
articular “desenho institucional, organização da sociedade civil e vontade política 
de implementar desenhos participativos” (p.47). Lüchmann (2009), por seu turno, 
considera o desenho institucional “uma terceira variável” resultante das “articulações 
entre Estado e sociedade”, integrando, portanto, o “tripé de fatores considerados 
determinantes para o maior ou menor sucesso deliberativo dessas experiências” (s/p).

Por fim, lembrando Fuks e Perissinotto (2006), são necessárias, ainda, 
pesquisas voltadas para a compreensão das conexões externas a esses colegiados, 
especialmente, no que tange ao grau de permeabilidade de interesses das instituições 
políticas, à participação efetiva nos conselhos e ao impacto do processo decisório na 
qualidade da democracia.

Conforme elucidado, reafirma-se o desafio dos CMEs de instituírem-se como 
órgãos de Estado e não de governo. Cabe lembrar que novos desenhos dos CMEs 
se impõem no cenário nacional, com a instituição do Sistema Nacional de Educação.
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como Bolsista no projeto Biblioteca Comunitária: Embarque na Onda da Leitura 
(FAMES 2010-2011), como educadora no projeto de Extensão Práxis Pré-Vestibular 
Popular da UFSM (2014) e, como Tutora do Curso de Formação de Professores para 
a Educação Profissional UAB/UFSM (2017-2019) .Atualmente, também, desenvolve 
atividades de incentivo à leitura e escrita criativa através da oficina de criação literária 
ImaginaMundos. Possui experiência nas seguintes áreas de estudo: Educação Popular, 
Culturas Periféricas, Educação de Jovens e Adultos, História da Educação, Educação 
Libertária, Literatura Popular e Multiletramentos, experiências educacionais não-
escolares e Formação de professore para atuação em contextos de Vulnerabilidade 
Social.

Maurício Rizzatti - Mestre e Licenciado em Geografia pela Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM). Atualmente é Doutorando em Geografia (Passagem Direta 
para o Doutorado) pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGGeo) da 
UFSM. Também é integrante do Laboratório de Cartografia e grupo de pesquisa 
Núcleo de Estudos Regionais e Agrários (UFSM). Pesquisa na área de Cartografia, 
Geoprocessamento, Cartografia Escolar e a Teoria das Inteligências Múltiplas, 
Geotecnologias, Sensoriamento Remoto na Educação Básica; Geografia Física, 
Geografia Urbana e Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC).
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Formação, Prática e Pesquisa em Educação 3 Índice Remissivo 417

ÍNDICE REMISSIVO

A

Alfabetização  5, 1, 10, 242, 276
Altas habilidades  190
Aprendizagem  5, 6, 7, 3, 8, 72, 117, 118, 141, 143, 144, 145, 146, 152, 162, 172, 203, 210, 
330, 348, 381, 383
Autismo  1, 2, 3, 8, 278
Avaliação educacional  172
Avaliações em larga escala  162

C

Concepções  6, 7, 175
Conselhos municipais de educação  200
Criatividade  7, 183, 185, 189, 190

E

Educação  2, 5, 6, 7, 8, 9, 6, 9, 10, 11, 12, 19, 20, 22, 23, 30, 31, 37, 38, 41, 51, 61, 62, 72, 
78, 80, 88, 89, 99, 102, 105, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 
121, 122, 123, 124, 125, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 
140, 141, 145, 148, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 161, 162, 163, 164, 167, 171, 172, 
174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 189, 191, 193, 194, 195, 196, 198, 199, 
200, 201, 202, 203, 210, 211, 212, 213, 214, 215, 221, 222, 223, 224, 225, 230, 231, 232, 235, 
239, 241, 242, 245, 247, 249, 250, 251, 255, 257, 259, 260, 261, 262, 270, 271, 272, 273, 
274, 275, 276, 277, 281, 282, 283, 284, 288, 289, 292, 294, 295, 296, 297, 298, 303, 305, 
306, 307, 309, 310, 311, 316, 317, 319, 320, 321, 323, 326, 327, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 
334, 335, 336, 337, 339, 340, 341, 342, 343, 344, 345, 349, 350, 351, 352, 353, 354, 355, 
358, 359, 363, 366, 368, 369, 370, 371, 374, 381, 383, 389, 390, 391, 393, 394, 395, 396, 
397, 398, 399, 400, 401, 402, 403, 404, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 412, 413, 414, 415
Educação à distância  72
Educação básica  307, 349
Educação especial  176, 182, 273
Educação física  352, 353
Educação infantil  215, 413
Engenharias  21, 23, 26, 27, 28, 29
Ensino  5, 6, 7, 9, 1, 5, 23, 30, 42, 51, 62, 72, 76, 88, 89, 99, 103, 104, 105, 107, 108, 117, 
118, 122, 129, 130, 131, 132, 134, 135, 137, 138, 141, 157, 166, 193, 203, 207, 210, 212, 
214, 215, 239, 243, 245, 249, 251, 284, 288, 316, 328, 344, 371, 382, 391, 395, 396, 403, 407
Escola  7, 4, 54, 109, 123, 124, 125, 134, 172, 182, 212, 213, 226, 227, 250, 251, 252, 254, 
255, 256, 257, 259, 261, 282, 296, 297, 306, 307, 311, 316, 319, 321, 322, 403, 415
Escrita pré-silábica  18
Estudantes  6, 89, 111, 141, 142, 162, 245



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 3 Índice Remissivo 418

Etnografia  62
Evasão  5, 23, 25, 26, 27, 30, 31

F

Formação de professores  62
Francês  5, 42, 43, 52

I

IDEB  6, 12, 130, 131, 132, 135, 137, 138
Inclusão  8, 31, 175, 182, 271, 272, 275, 276, 281, 282, 396, 415

O

Observação  154
Oportunidade de aprendizagem  
Oralidade  32

P

Pesquisa  2, 5, 8, 9, 20, 31, 32, 41, 61, 62, 80, 87, 118, 139, 166, 168, 169, 182, 201, 210, 
267, 269, 270, 283, 331, 354, 363, 376, 381, 383, 413, 414, 415
Pesquisa qualitativa  62, 413
PISA 2012  6, 12, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 148, 150, 151, 152, 153
Práticas pedagógicas  54, 117
Psicogênese da língua escrita  20, 161

R

Reflexividade  6, 80

S

SINAES  88, 89, 91, 93, 97, 99
Superdotação  7, 183, 190, 398
Surdez  54, 398

U

UFAM  6, 11, 88, 89, 90, 91, 93, 94, 96, 97, 98, 99
Universidade  5, 6, 9, 30, 31, 32, 41, 42, 43, 46, 52, 54, 61, 62, 63, 71, 72, 78, 80, 88, 89, 98, 
99, 100, 102, 108, 117, 118, 129, 134, 154, 161, 174, 176, 182, 183, 191, 201, 203, 210, 211, 
222, 224, 225, 241, 250, 262, 263, 269, 271, 281, 282, 283, 309, 311, 321, 326, 331, 333, 342, 
353, 363, 371, 372, 381, 382, 383, 384, 389, 390, 408, 414, 415



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




